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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado do Desenvolvimento
da Agropecuária e da Pesca

PORTARIA Nº. 130/2013          João Pessoa,  18 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de
março de 2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.
7.532/78 de 13 de março de 1978, e

Considerando o que preceitua o artigo 8 º, VII, da Lei 7.068 de abril de 2002,
que cria o Sistema Unificado de Defesa Agropecuária – SUDA c/c a IN nº. 18 de 18 de julho de
2006, do MAPA.

Considerando a necessidade de credenciamento de servidores para emissão de
GTA no território da Paraíba, cumprindo, por delegação, atribuições da Gerência Executiva de
Defesa Agropecuária.

RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar os seguintes servidores, conforme abaixo identificados, para

emissão de GTA no Município de sua área de atuação no território paraibano:

Município Funcionário cadastrado Matrícula Órgão de 
trabalho 

Processo 
SEDAP  Credencial 

Olho D'Água Girlânia Cirilo Carvalho Tolentino 25811 Prefeitura 2037/2013 474 

Puxinanã Cícero Alexandre Ferreira da Rocha 12 Prefeitura 2038/2013 475 

Alagoa Nova Avani Palmeira de Araújo 489 Prefeitura 2039/2013 476 
 

Art. 2º - O servidor credenciado só poderá emitir GTA no município especificado
nesta portaria e sob supervisão do médico veterinário da GEDA.

Art. 3º - O servidor credenciado fica obrigado a atender ás convocações da GEDA
bem com a submeter-se a treinamento.

Art. 4º - O credenciamento poderá ser cancelado pela GEDA quando o credenci-
ado infringir dispositivo do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de março de 1978 ou norma legal correlata
à matéria, bem como praticar ato que, a critério da GEDA, seja incompatível com o objeto do
credenciamento.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial do Estado.

PORTARIA Nº.  132 /2013 João Pessoa,  22 de outubro de 2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de
março de 2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.
7.532/78 de 13 de março de 1978.

RESOLVE:
Designar os servidores SOLANGE MEDEIROS DE MIRANDA, Matrícula nº

153.596-0. WAGNER ALVES DA SILVA, Matrícula nº 171.684-1 e LEONARDO DA SILVA
VASCONCELOS, Matrícula nº 069-8, para sob, a presidência do primeiro, constituírem  a
comissão encarregada de realizar o inventário dos bens móveis desta Secretaria.

PORTARIA nº. 133/2013 João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de
março de 2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.
7.532/78 de 13 de março de 1978, e

Considerando o que preceitua o artigo 8 º, VII, da Lei 7.068 de abril de 2002,
que cria o Sistema Unificado de Defesa Agropecuária – SUDA c/c a IN nº. 18 de 18 de julho de
2006, do MAPA.

Considerando a necessidade de credenciamento de servidores para emissão de
GTA no território da Paraíba, cumprindo, por delegação, atribuições da Gerência Executiva de
Defesa Agropecuária.

RESOLVE:
Art. 1º - Relocar a funcionária da SEDAP Maria de Fátima Batista, matrícula

760340, do município de Piancó para o município de Patos, com a finalidade de emissão de GTA.
Art. 2º - O credenciamento poderá ser cancelado pela GEDA quando o credenci-

ado infringir dispositivo do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de março de 1978 ou norma legal correlata
à matéria, bem como praticar ato que, a critério da GEDA, seja incompatível com o objeto do
credenciamento.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial do Estado.

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

PORTARIA N°. 084/2013 – GS João Pessoa, 24 de outubro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 16, inciso III do Decreto nº 9.482, de 18 de março de 1983, e em
conformidade com o caput do art. 131 da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

RESOLVE:
I – Prorrogar por mais 30 (trinta) dias úteis o prazo para a apresentação do

relatório conclusivo da Tomada de Contas Especial, constituída dos servidores MANOEL
ROBERTO VALERIANO FERNANDES JUNIOR, matricula: 173.784-8, LIGIARE VERUZA
DE ARAÚJO MARROCOS, matrícula 180.362-0 e CELIDYANA ALVES NOGUEIRA, ma-
trícula n° 159.911-9, para sob a Presidência do primeiro, comporem a Comissão encarregada de
proceder a Tomada de Contas Especial relativa ao PROGRAMA DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA
PARA TODOS CISTERNAS).

II – A Comissão deverá apresentar o relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta)
dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da publicação desta Portaria no
Diário Oficial do Estado.

IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE.

PORTARIA N°. 085/2013 – GS João Pessoa, 24 de outubro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 16, inciso III do Decreto nº 9.482, de 18 de março de 1983, e em
conformidade com o caput do art. 131 da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

RESOLVE:
I – Prorrogar por mais 30 (trinta) dias úteis o prazo para a apresentação do

relatório conclusivo da Tomada de Contas Especial, constituída dos servidores JOÃO BATISTA
DOS SANTOS, matrícula nº 85.979-6, SABRINA PEREIRA MENDES, matrícula 170.566-1 e
SANDRA DOS SANTOS PEREIRA, matrícula n° 905.448-1, para sob a Presidência do primei-
ro, comporem a Comissão encarregada de proceder a Tomada de Contas Especial relativa ao
PROGRAMA DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA PARA TODOS CISTERNAS).

II – A Comissão deverá apresentar o relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta)
dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da publicação desta Portaria no
Diário Oficial do Estado.

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE.

PORTARIA N°. 086/2013 – GS João Pessoa, 24 de outubro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 16, inciso III do Decreto nº 9.482, de 18 de março de 1983, e
em conformidade com o caput do art. 131 da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

RESOLVE:
I – Prorrogar por mais 30 (trinta) dias úteis o prazo para a apresentação do

relatório conclusivo da Tomada de Contas Especial, constituída dos servidores LUIZ MARCOS
MOREIRA FRANCO, matrícula 69.994-2, ALESSANDRA NÓBREGA GUIMARÃES, matrí-
cula 170.895-1, WILZA CARLA NÓBREGA DE QUEIROZ, matrícula 170.666-7, para sob a
Presidência do primeiro, comporem a Comissão encarregada de proceder a Tomada de Contas
Especial relativa ao PROGRAMA DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA PARA TODOS CISTERNAS).

II – A Comissão deverá apresentar o relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta)
dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da publicação desta Portaria no
Diário Oficial do Estado.

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE.
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PORTARIA Nº. 012/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto n° 12.857 de 16/12/88
e de acordo com o art. 15, parágrafo 8° da Lei 8.666/93 alterada pela Lei 8.833, de 08 de junho de 1994.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor Laís Catarine de Oliveira Ramos, matrícula

171.541-1, Assessor Técnica da Gerência Executiva de Desenvolvimento do Turismo da Secreta-
ria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico - SETDE, com GESTOR do Convê-
nio nº. 007/2013, celebrado entre a SETDE e a Instituto Paraibano de Turismo e Eventos – João
Pessoa Convention e Visitors Bureau, cujo objeto perfaz-se na Cooperação Técnica e Financeira
entre as partes convenentes, visando à promoção, a expansão e a captação de eventos através do
apoio a realização do “III Fórum Empresarial de Turismo de João Pessoa”.

Art. 2º - Competirá à servidora acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual 30.608/2009.

João Pessoa – PB, 18 de outubro de 2013.

PORTARIA Nº. 013/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto n° 12.857 de 16/12/88
e de acordo com o art. 15, parágrafo 8° da Lei 8.666/93 alterada pela Lei 8.833, de 08 de junho de 1994.

RESOLVE:
Designar a servidora Juliana Patrícia Alves Pereira, matrícula 172.071-6

(CGF - 2), Gerente Operacional de Gestão Econômica de Sistemas Produtivos da Secretaria de
Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico - SETDE, como GESTORA dos Convênios
nº. 008/2013 e 009/2013, abaixo especificados, para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução dos
mesmos, em observância aos ditames do Art. 61 do Decreto Estadual n°. 33.884 de 03/05/2013.

· Convênio nº. 008/2013 - celebrado entre a SETDE e a câmara dos Dirigentes
Lojistas de Sousa – CSL/SOUSA, cujo objeto é a cooperação técnica e financeira visando à
promoção de incentivos para incrementar as vendas do comércio varejista e de serviços da cidade
de Sousa, através de apoio a realização da campanha intitulada “Natal Premiado 2013”.

· Convênio nº. 009/2013 – celebrado entre a SETDE e a Câmara dos Dirigentes
Lojistas de Cajazeiras - CDL/CAJAZEIRAS, cujo objeto é a cooperação técnica e financeira
visando à promoção de incentivos para incrementar as vendas do comércio varejista e de serviços
da cidade de Cajazeiras, através de apoio a realização da campanha intitulada “Natal de Prêmios”.

João Pessoa – PB, 18 de outubro de 2013.

PORTARIA Nº. 014/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto Estadual nº.
30.608/2009, em seu Art. 5º, bem como em observância as ditames do Art. 67 da Lei 8.666/93,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora Juliana Patrícia Alves Pereira, matrícula

172.071-6 (CGF - 2), Gerente Operacional de Gestão Econômica de Sistemas Produtivos da
Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico - SETDE, com GESTOR do
Convênio n°. 010/2013, celebrado entre a SETDE e o SEBRAE/PB, cujo objeto perfaz-se coope-
ração técnica e financeira, com o intuito de promover o desenvolvimento econômico e o forta-
lecimento dos municípios que margeiam a BR 230 (entre Cabedelo e Cajazeiras), através da
realização de estudos e oportunidades sobre as potencialidades de negócios alocados na BR 230,

Secretaria de Estado do Turismo
e do Desenvolvimento Econômico

bem como a criação de um Guia para o Turismo da Região.
Art. 2º - Competirá à servidora acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do

objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual 30.608/2009.

João Pessoa – PB, 18 de outubro de 2013.

PORTARIA Nº. 015/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto Estadual nº.
30.608/2009, em seu Art. 5º, bem como em observância as ditames do Art. 67 da Lei 8.666/93,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora Fernando Nazareno do Nascimento, matrícula

170.340-4, Gerente Executivo de Desenvolvimento da Indústria da Secretaria de Estado do
Turismo e do Desenvolvimento Econômico - SETDE, com GESTOR do Convênio n°. 011/2013,
celebrado entre a SETDE e a Associação Comercial e Empresarial de Campina Grande - ACCG,
cujo objeto perfaz-se Cooperação Técnica e Financeira entre as partes convenentes, visando
fomentar o desenvolvimento econômico da cidade de Campina Grande e da região, através do
apoio ao evento intitulado “BRASIL DE SOLUÇÕES – CAPACITAÇÃO EMPRESARIAL CAM-
PINA GRANDE”.

Art. 2º - Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual 30.608/2009.

João Pessoa – PB, 18 de outubro de 2013.

PORTARIA Nº. 016/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto Estadual nº.
30.608/2009, em seu Art. 5º, bem como em observância as ditames do Art. 67 da Lei 8.666/93,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor Rodrigo Almeida Costa, matrícula 173.899-2,

Gerente de Administração e Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado do Turismo e do
Desenvolvimento Econômico - SETDE, com GESTOR do Contrato Administrativo nº. 009/
2012, celebrado entre a SETDE e a empresa LIDER EVENTOS E CONSULTORIA LTDA., cujo
objeto perfaz-se na contratação de serviços de fornecimento de alimentação.

Art. 2º - Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual 30.608/2009.

João Pessoa – PB, 29 de outubro de 2013.

PORTARIA Nº. 017/2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pelo o Decreto Estadual nº.
30.608/2009, em seu Art. 5º, bem como em observância as ditames do Art. 67 da Lei 8.666/93,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor Rodrigo Almeida Costa, matrícula 173.899-2,

Gerente de Administração e Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado do Turismo e do
Desenvolvimento Econômico - SETDE, com GESTOR do Contrato Administrativo nº. 011/
2012, celebrado entre a SETDE e a empresa UESP EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
LTDA., cujo objeto perfaz-se na contratação dos serviços de um posto de segurança armada para
o Centro de Convenções Poeta Ronaldo Cunha Lima.

Art. 2º - Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual 30.608/2009.

João Pessoa – PB, 29 de outubro de 2013.

Portaria nº 520 João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESENVOLVI-
MENTO  E  DA  ARTICULAÇÃO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, e.

CONSIDERANDO que no ano de 2011 em face do Edital de Chamamento
Público aos Municípios Paraibanos, a Secretaria de Estado da Educação, na condição de Concedente,
e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação, como interveniente, firmaram 155
convênios com Municípios Paraibanos no âmbito do Pacto pelo Desenvolvimento Social da
Paraíba (PACTO), instituído pelo Decreto 32.168 de 27 de maio de 2011, que foi substituído pelo
Decreto 32.792, de 1° de março de 2012, publicado no Diário Oficial do Estado do dia 2 de março
do ano em curso;

CONSIDERANDO, ainda, que em virtude da necessidade pontual de haver
visitas de monitoramento suplementar por esta Secretaria quanto a conclusão do objeto dos
convênios junto aos Municípios;

CONSIDERANDO, finalmente, ser de interesse do ESTADO, que os objetos
conveniados sejam executados,

RESOLVE prorrogar, de oficio, por mais 60 (noventa) dias os convênios relaci-
onados: 344/2011, 381/2011, 377/2011, 378/2011, 460/2011, 484/2011, 366/2011, 329/2011,

Secretarias de Estado da Educação/
do Desenvolvimento e da
Articulação Municipal
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357/2011, 348/2011, 483/2011, 476/2011, 368/2011, 358/2011, 449/2011, 334/2011, 330/
2011, 475/2011, 470/2011, 007/2012, 317/2011, 342/2011, 468/2011, 323/2011, 339/2011,
398/2011, 341/2011, 383/2011, 315/2011, 406/2011, 469/2011, 403/2011, 362/2011.

PBPREV - Paraíba Previdência

Resenha/PBprev/GP/nº 739-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Pensão Vitalícia abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRICULA PORTARIA N° FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. 12469-13 EDUARDO BARROS CORREIA 
JOSUÉ 976.266-3 607 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

2. 12439-13 MARIA APARECIDA JULIÃO DE 
SOUSA 976.274-4 611 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

3. 12458-13 
 JOSÉ ANISIO DO EGITO 976.269-8 606 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

4. 12472-13 SEBASTIANA DUTRA MAIA 976.261-2 604 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 
dada pela EC nº. 41/03. 

5. 12489-13 AUZILEIDE SOARES CALIXTO 976.263-9 609 Art. 40, § 7º, inciso II da CF, com a redação 
dada pela EC nº. 41/03. 

6. 12530-13 AMARYLES LEITE TRAJANO 976.277-9 613 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 
dada pela EC nº. 41/03. 

 
João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

Resenha/PBprev/GP/nº 741- 2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROC ESSO NOME MATRÍCULA
1. 12194-13 DIVA MARIA DE FREITAS TO-KAIPP 976.259-1

João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

Resenha/PBprev/GP/nº 743-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROC ESSO NOME MATRÍCULA
1. 11633-13 RAIANE ESTEFFANE DA SILVA MARIANO 976.173-0

João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

Resenha/PBprev/GP/nº 745-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROC ESSO NOME MATRÍCULA
1. 9287-13 MARIA DE FATIMA SOUSA SILVA 969.571-1

João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 792/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Idade , abaixo relacionado(s):

Secretária de Estado da Educação

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM 

11543-13 AMÉRICO BORGES DE FRANÇA 148.090-1 1783 art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal 
c/c o art. 1º da Lei nº 
10.887/2004 

SES 

10990-13 DALCIRA ETELVINA DA SILVA 132.137-1 1919 art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal 
c/c o art. 1º da Lei nº 
10.887/2004 

SEE 

 
João Pessoa, 25 de outubro de 2013.

Resenha/PBprev/GP/ Nº 793/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
DEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

( Republicar por incorreção)
Processo Requerente MATRÍCULA Assunto

01 10193.13 FRANCISCO  FRANCINALDO TAVARES 469.611.5 ISENÇÃO  DE  IMPOSTO DE  RENDA
 João Pessoa, 29 de  outubro de 2013

Resenha/PBprev/GP/ Nº 794/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes

 Processo Requerente MATRÍCULA Assunto 

01 9896.13 EUNICE  FERNANDES  DOS 
SANTOS 

047.137.2 ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA 

02 10623.13 JOÃO MIGUEL FILHO 053.602.4 ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA 

03 10228.13 MÁRIO LIRA MORENO 041803.0 ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA 

João Pessoa, 29 de  outubro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 796/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
0 1 11667-13 MARLUCE DE ANDRADE SOUZA 136.355-7
0 2 10863-13 GUILHERME FERREIRA DO NASCIMENTO 87.045-5

João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 798/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) de Revisão de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
0 1 12404-13 IVALDO PEREIRA DA SILVA 45.489-3
0 2 6512-13 MARIA DE LOURDES MEDEIROS LIMA BRITO 80.041-4
0 3 12207-13 MARIA FREIRE DOS SANTOS 81.730-9
0 4 11881-13 ANA ANGELO DE LIRA 141.657-0
0 5 12440-13 RAFAEL JOSE FERREIRA DE ALMEIDA 81.114-9
0 6 6396-13 SOFIA ALVES DA SILVA 009.063-8
0 7 5143-13 JOSÉ DE BRITO 53.995-3
0 8 11716-13 CREUZA DE MOURA SILVA 009.185-5

João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
INDEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

Secretaria de Estado
da Receita
PORTARIA Nº 224/GSER                                             João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 3º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E :
Art. 1º Remover o servidor ARMINDO GONÇALVES NETO, matrícula nº

147.090-6, Auditor Fiscal Tributário Estadual, lotado nesta Secretaria, na Gerência Regional da
Receita Estadual da Quarta Região, com sede em Patos, para a Gerência Regional da Receita
Estadual da Primeira Região, com sede em João Pessoa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de novembro de 2013.

PORTARIA Nº 225/GSER                                             João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 3º, inciso VIII, alíneas “a” e “g”, da Lei 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E:
Parte superior do formulário
Parte inferior do formulário
Art. 1º Designar o Auditor Fiscal Tributário Estadual FRANCISCO

ALESSANDRO ALVES, matrícula nº 172.325-1, para, em regime especial, exercer suas ativida-
des no Gabinete do Secretário de Estado da Receita, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de novembro de 2013.

PORTARIA Nº 226/GSER                                              João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 3º, inciso VIII da Lei nº 8.186, 16 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no
§ 3º do art. 395 do Regulamento do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho
de 1997, e

Considerando a  necessidade  de  promover  ajustes  nos  valores  utilizados  para
fins de base de cálculo do ICMS - Substituição Tributária devido nas operações com sorvetes e
picolés à realidade atual do mercado,

R E S O L V E:
Art. 1º Fixar  os  valores  constantes  do Anexo Único  desta  Portaria,  para  fins  de

base de cálculo do ICMS devido por Substituição Tributária, nas operações internas, de importação
e nas aquisições interestaduais com sorvetes e picolés.

 Art.  2º Estabelecer que, entre o valor da base de cálculo do ICMS Substituição
Tributária constante na Nota Fiscal e aquele relacionado no Anexo Único desta Portaria, preva-
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lecerá o que for maior.
 Art. 3º A base de cálculo da Substituição Tributária para os produtos relaciona-

dos no Anexo Único desta Portaria será calculada na forma do inciso II do art. 395, do Regulamen-
to do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, nas seguintes hipóteses:

 I  -  em virtude de decisão  judicial, que determine a não aplicação da base  fixada no
Anexo Único desta Portaria;

 II  -  quando  o  valor  da  operação  própria  do  substituto  for  igual  ou  superior  ao
preço final ao consumidor constante das tabelas do Anexo Único desta Portaria.

 Art.  4º Nas  notas  fiscais  que  acobertarem  as  operações  praticadas  com  base
nesta Portaria deverá constar a expressão: “PREÇOS SUGERIDOS, CONFORME PORTARIA
Nº 226/GSER, DE 29/10/2013”.

  Art.  5º Revogar a Portaria Nº 096/GSER, de  13 de  abril  de 2012.
 Art. 6º Esta  Portaria entra  em vigor  na  data  de  sua publicação.
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Portaria Conjunta nº 116                                    João Pessoa, 29 de outubro de 2013.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a)SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em con-
junto com os ÓrgãosPOLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA e SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as
disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores,
observados os limites estabelecidos na Lei nº 9.949 de 2 de janeiro de 2013, e a Portaria
Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

Considerando o  que  estabelecem os Decretos  33.884,  de 3  de maio  de  2013  e
34.272, de 29 de agosto de 2013; 

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral  do Estado,  consignado  em
favor da unidade gestora PM/PB - 15.0001 - POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA,
Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio nº 0001/2013, que
entre si celebram a (o) POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA e o (a) SUPERINTEN-
DÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO  ESTADO DA PARAÍBA,
relativo à CONSTRUÇÃO E REFORMA DA NOVA SEDE DO BATALHÃO DE OPERAÇÕES
ESPECIAIS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA; EM CONFORMIDADE COM
A LEI N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES. ; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função 
Sub-

função Programa 
Projeto/ 
Atividade 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

15 101 06 181 5144 1193 3390 39 000 00274  370.541,87  

15 101 06 181 5144 1193 4490 51 000 00275  462.275,69  

TOTAL  832.817,56  

 

Secretaria de Estado do Planejamento e
Gestão / Polícia Militar do Estado da
Paraíba / Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do Estado
da Paraíba

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
que, no âmbito doSistema Integrado de Administração Financeira -  SIAF,  adote  as  providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º,
desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL

PORTARIA nº.  588/2013/DEGEPOL                                            Em, 24 de Outubro de 2013.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 171, III, da Lei complementar 85 de 12 de Agosto de 2008, e tendo em
vista decisão proferida no Processo Administrativo Disciplinar nº. 026/2013/CPD.

  RESOLVE aplicar Pena Disciplinar de 04 (quatro) dias de suspensão ao servidor
processado, Francisco Basílio Rodrigues, Delegado de Polícia Civil, mat. 135.540-6, por trans-
gressão disciplinar tipificada no Art. 157, VIII, da Lei Complementar nº 85/2008 – Lei Orgânica
da Polícia Civil do Estado da Paraíba, em razão do servidor processado ter negligenciado a
execução de ordem legítima.

Considerando a conveniência do serviço, converto a pena de 04 (quatro) dias de
suspensão, em multa na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de remuneração, ficando o
servidor obrigado a permanecer em serviço, nos termos do art. 167, parágrafo 2º, da referida Lei.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA DO 1º NÚCLEO REGIONAL

PORTARIA n°: 040/2013 1ª GR
PROCESSO: 0005112013-5  16/10/2013.

O GERENTE DA 1ª GERÊNCIA REGIONAL, no  uso  das atribuições que lhe
são conferidas pelo Art. 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 15 de abril de 2005,c/c o Art.
119.& 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

RESOLVE:
I – COMUNICAR o extravio de  Talões de Notas Fiscais Modelo II, Série-

D I com sequência de numeração de 000.301 A 000.400. Conforme Certidão datada de 12 de
dezembro de 2012. Da Delegacia de Crimes Contra a Ordem Tributária, pertencente à firma:
GERCINO OLIVEIRA JUNIOR,  CNPJ : nº 00.321.974/0001-77 , Inscrição Estadual nº
16.106.841-3.

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais, servindo de prova apenas perante
a Fazenda Estadual, o extravio de  Talões de Notas Fiscais Modelo II, Série- D I com sequência de
numeração de 000.301 A 000.400.  Conforme Certidão datada em 12 de dezembro de 2012.

III – DETERMINAR à fiscalização como um todo à apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

 PUBLIQUE-SE.
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 094/2013/DOCAS-PB                                 Cabedelo, 28 de outubro de 2013.

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, no
uso das atribuições legais que lhe confere o Inciso - VII do Artigo 24, Inciso V do Estatuto Social,
em consonância com a deliberação de competência outorgada pelo Conselho de Administração em
Reunião realizada em 27 de janeiro de 2005, combinado com o que dispõe a Resolução do
CONSAD nº 001/2005.

DAR CIÊNCIA QUE:
Considerando a Portaria nº 212/2013, do Ministro de Estado Chefe, Interino, da

Secretaria dos Portos da Presidência da República, que DETERMINOU O RETORNO AO SERVI-
ÇO DOS EMPREGADOS EXEQUENTES, constantes no Processo nº TRT:
00642.2007.005.13.00-4-D, publicada no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2013, com
um prazo de 15 dias corridos.

Considerando que foi enviada Notificação Administrativa nº 50 a 91, pela Secre-
taria de Portos da Presidência da República, datada de 25 de outubro de 2013, notificando,
individualmente, cada substituído processual para apresentar-se naquela Secretaria de Portos, no
prazo de 15 (quinze) dias, corridos, para “registro e ingresso/exercício, bem como, lançamento
dos registros funcionais no Sistema Administração de Recursos Humanos – SIAPE”.

Os empregados constantes no anexo único desta Portaria ficam dispensados da
prestação de serviços na Companhia Docas da Paraíba, a partir de 25 de outubro de 2013, devendo
apresentar-se na Secretara de Portos da Presidência da República, em atendimento ao teor da
Portaria nº 212/2013, para fins de efetivação nos quadros de empregados daquela Secretaria de
Portos.

NOME CPF
0 1 AILTON SANTANA DE LIMA 185.632.444-34
0 2 ALBERTO MARIANO SILVA 132.204.544-53
0 3 ALDECIR FERREIRA DE FRANÇA 203.293.504-04
0 4 ALDEMIR FERREIRA DE FRANÇA 204.711.494-20
0 5 ALMIR LADISLAU DE FIGUEIREDO LIMA 323.194.794-49
0 6 ANTONIO CARLOS FERNANDES 206.534.924-72
0 7 ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA 162.270.184-49
0 8 ARTUR PESSOA DE LIMA FILHO 219.929.914-72
9 BENEDITO ALVES CORREIA 058.033.224-15
1 0 CARLOS ANTONIO DA COSTA ALVES 161.093.174-20
1 1 DESONILTON BASÍLIO DA SILVA 323.199.754-20
1 2 EDGAR ALVES CASADO
1 3 EDNALDO MARINHO DA SILVA 250.562.204-34
1 4 EDNALDO MORAIS MACHADO 136.441.734-00
1 5 ELANO DE BARROS FORMIGA 132.942.294-53
1 6 FRANCISCO AROLDO BRASILEIRO 087.034.184-72
1 7 FRANCISCO NORBERTO DE SOUSA 527.853.437-00
1 8 FRANCISCO PEREIRA DE BRITO 204.710.254-53
1 9 GILVANIA LIMA MAIA 415.187.994-34
2 0 IVAN XAVIER 308.363.284-34
2 1 JACKSON COSTA BEZERRA 058.158.354-04
2 2 JAILSON DOMINGOS DOS SANTOS 374.460.374-15
2 3 JARBAS DOMINGOS DOS SANTOS 144.061.284-68
2 4 JOÃO BELARMINO DA LUZ FILHO
2 5 JOSÉ AIRTON SAMPAIO 185.944.171-87
2 6 JOSE CARLOS GOMES FERREIRA 139.602.294-53
2 7 JOSE EDSON DE ARAUJO SILVA 218.349.646-68
2 8 JOSE RAMOS GOMES VIANA 045.107.124-72
2 9 LAZARO VICENTE DOS SANTOS 252.233.054-34
3 0 LOURDES CRISTINA PAIVA DE BARROS 162.476.124-00
3 1 LUCIO ROBERTO DE M. NUNES 023.454.204-72
3 2 MARCOS AQUINO DA SILVA 718.082.807-68
3 3 MARIA DO SOCORRO AZEVEDO PIRES 230.381.523-15
3 4 MILTON BRITO DOS SANTOS 263.368.824-49
3 5 NEILSON JOSE DO NASCIMENTO 250.563.604-49
3 6 OLIVIO MEDEIROS ARANHA NETO 204.195.704-20
3 7 ROMULO CARVALHO PEDROSA 033.138.144-15
3 8 SEBASTIÃO SOARES DOS SANTOS 477.591.277-15
3 9 SEVERINO DOS RAMOS FERREIRA 135.983.094-49
4 0 SEVERINO EVANGELISTA FILHO 187.764.274-00
4 1 VALDEMIR PEQUENO DA SILVA 058.823.114-20
4 2 YBRAHIN ASEVEDO DE OLIVEIRA 395.578.804-06

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS

AVISO DE CANCELAMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2013
A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, comunica aos clientes e demais interessados o
CANCELAMENTO da AUDIÊNCIA PÚBLICA, originalmente agendada para o dia 31 de outu-
bro de 2013 às 09:00h na sede da PBGÁS, à Avenida Epitácio Pessoa, 4.756 – Cabo Branco, acerca
do repasse de custo às tarifas do serviço público de distribuição de gás canalizado no Estado da
Paraíba, a vigorar a partir de 01 de novembro de 2013.

A DIRETORIA

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS

EDITAL N° 001/2012 - CONCURSO PÚBLICO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – DÉCIMA TERCEIRA CHAMADA

O Diretor Presidente da Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, Franklin de Araújo
Neto, no uso de suas atribuições legais e considerando a Homologação do resultado final do
Concurso Público – EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO - publicado no Diário Oficial do Estado do
Estado de 19/08/2012,
RESOLVE:
1. Convocar o candidato abaixo relacionado, classificado no Concurso Público da PBGÁS obede-
cendo à ordem de classificação final por cargo/função, para comparecer a sede da PBGÁS situada
na Av. Epitácio Pessoa, 4756 Cabo Branco, João Pessoa – PB, impreterivelmente no período de
29/10/2013 a 12/11/2013, sob as penas de perder automaticamente o direito a vaga, aquele que
não se apresentar no prazo fixado conforme prevê o item 8 do Edital nº 001/2012 de Abertura de
Inscrições, munido dos documentos que comprovem os seguintes requisitos:
a) Idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
b) Aptidão física e mental para o exercício das funções do cargo, atestada em exame admissional,
de caráter eliminatório, realizado por uma Clínica indicada pela PBGÁS;
c) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro permanente ou gozar das prerrogativas dos
Decretos 70.391/72 e 70.436/72 e Constituição Federal, art. 12, § 1º;
d) Quitação das obrigações eleitorais;
e) Quitação das obrigações militares (sexo masculino);
f) Declaração de não ter acumulação de cargos públicos, inclusive função, cargo ou emprego em
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do
Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, bem como do não recebimento de
proventos decorrentes de inatividade em cargos não acumuláveis;
g) Declaração de bens (Declaração de Imposto de Renda), na forma da Lei 8.730/93;
h) Comprovação da escolaridade e requisitos exigidos para o cargo;
i) Apresentação do comprovante de registro no órgão de classe, se for o caso, e respectiva
regularidade;
j) Certidão de nascimento ou casamento, cédula de identidade, título de eleitor, CPF, PIS/PASEP
(se já cadastrado); e,
k) 01 (uma) foto 3x4 recente.

RELAÇÃO DO HABILITADO EM ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
CARGO: 1016 – ADVOGADO
CLASS NOME D O C
0005 MARIA KETIANE DA SILVA 736862541

João Pessoa (PB), 28 de outubro de 2013.
FRANKLIN DE ARAÚJO NETO
Diretor Presidente da PBGÁS

EDITAIS E AVISOS

Companhia
Paraibana de Gás - PBGÁS

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
Nº DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO: 047-2013
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONTRATADO: LEONARDO DANTAS DA SILVA
OBJETO: ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO DE COMPLEMENTAÇÃO EDUCACIONAL E
APRENDIZAGEM PROFISSIONAL, SENDO PLANEJADO, EXECUTADO ACOMPANHADO
E AVALIADO EM CONFORMIDADE COM OS CURRÍCULOS, PROGRAMAS, CALENDÁRI-
OS E HORÁRIOS ESCOLARES, NÃO ACARRETANDO QUALQUER VÍNCULO DE CARÁ-
TER EMPREGATÍCIO.
VALOR TOTAL: R$ 5.400,00 (CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS)
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:
14.101.03.122.5046.4216.3390.36.00
PERÍODO DA VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE ASSINATURA
DATA DA ASSINATURA: 14/10/2013
VANILDO OLIVEIRA BRITO - DEFENSOR PÚBLICO GERAL

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

Secretaria de Estado
da Infraestrutura
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

CONVOCAÇÃO DA III CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA
EDITAL Nº. 01/2013/SEDH

O Governo do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o disposto
no art. 86, inciso IV da Constituição do Estado, torna público para o conhecimento dos interessados
a Convocação da III Conferência Estadual de Economia Solidária e dá outras providências.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que toda pessoa tem
direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, as condições justas e favoráveis de trabalho e à
proteção contra o desemprego, além de uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure,
assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana;
Considerando que a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento preceitua que esse direito
é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados
a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele
desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente
realizados; e finalmente,
Considerando que a Constituição Federal dispõe que o Brasil constitui-se em Estado Democrá-
tico de Direito, tendo como um de seus fundamentos os valores sociais do trabalho e da livre
iniciativa, e que um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é garantir o
desenvolvimento nacional;
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica convocada a III Conferência Estadual de Economia Solidária, etapa estadual da III Conferên-
cia Nacional de Economia Solidária, a se realizar no período de 22 a 24 de maio de 2014, sob a

coordenação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH, com as seguintes
finalidades:
I – realizar um balanço sobre os avanços, limites e desafios da Economia Solidária considerando as
deliberações das Conferências Nacionais de Economia Solidária;
II – Promover o debate sobre o processo de integração das ações de apoio à economia solidária
fomentadas pelos governos e pela sociedade civil;
III – Elaborar planos municipais, territoriais e estaduais de economia solidária;
IV – Elaborar um Plano Nacional de Economia Solidária contendo visão de futuro, diagnóstico,
eixos estratégicos de ação, programas e projetos estratégicos e modelo de gestão para o fortaleci-
mento da economia solidária no país;
CLÁUSULA TERCEIRA
A III Conferência Estadual de Economia Solidária terá como tema “Construindo um Plano
Nacional da Economia Solidária para promover o direito de produzir e viver de forma associativa
e sustentável”.
Parágrafo único: O tema da III Conferência Nacional de Economia Solidária deverá ser desen-
volvido de modo a articular e integrar as diferentes políticas públicas que abrangem a economia
solidária, garantindo a abordagem a partir dos seguintes eixos:
I - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PLANO: análise das forças e fragilidades e das oportunidades e
ameaças para o desenvolvimento da economia solidária no atual contexto socioeconômico,
político, cultural e ambiental nacional e internacional.
II - OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DO PLANO: definições estratégicas considerando a análise do
contexto, as demandas dos empreendimentos econômicos solidários, à luz dos princípios, práticas
e valores da economia solidária.
III - LINHAS DE AÇÃO E DIRETRIZES OPERACIONAIS DO PLANO: elaboração de diretrizes
operacionais a partir de eixos estratégicos de ação que ofereçam subsídios para a formulação de
metas e atividades.
CLÁUSULA QUARTA
A III Conferência Estadual de Economia Solidária deverá ter a participação dos seguintes segmentos:
I – Segmento I – Representantes do Poder Público (Federal, Estadual, Municipal): gestores,
administradores públicos, poder legislativo e poder judiciário (25%);
II – Segmento II – Organizações da Sociedade Civil: entidades de fomento e apoio à Economia
Solidária, outras organizações da sociedade civil e movimentos sociais e populares (25%); e
III – Segmento III – Empreendimentos Econômicos Solidários e suas organizações de repre-
sentação (50%).
CLÁUSULA QUINTA
A realização de Conferências municipais e/ou territoriais é fator indispensável para a participação
de delegados (as) na Conferência Estadual.
Parágrafo único: As Conferências Territoriais são supramunicipais e infraestaduais, definidas a
partir de agrupamento de municípios, tais como as microrregiões, as regiões metropolitanas, os
consórcios municipais de desenvolvimento, os territórios da cidadania, os territórios de desenvol-
vimento rural sustentável, entre outros exemplos.
CLAUSULA SEXTA
Destinado à organização e ao desenvolvimento das atividades da referenciada Conferência será
constituída pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano, através de Portaria, uma
Comissão Organizadora, formada por membros da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Humano – SEDH, Superintendência Regional do Trabalho – SRT/ Ministério do Trabalho e
Emprego e do Fórum Estadual de Economia Solidária.
Parágrafo único. O apoio e suporte administrativos, necessários para a organização, estrutura e
funcionamento da Comissão caberá a mencionada Secretaria.
CLÁUSULA SÉTIMA
A III Conferência Estadual de Economia Solidária será presidida pela Secretária de Estado do
Desenvolvimento Humano ou, na sua ausência ou impedimento eventual, pela Secretária Execu-
tiva daquela Secretaria.
CLÁUSULA OITAVA
A Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano expedirá, mediante portaria, o Regimento
da III Conferência Estadual de Economia Solidária.
§1° O Regimento disporá sobre a organização e funcionamento da mencionada Conferência,
inclusive sobre o processo democrático de escolha dos delegados (as) que representarão o Estado
da Paraíba na III Conferência Nacional de Economia Solidária.
§2° Constará no Regimento orientações para a realização das Conferências Territoriais ou Regionais.
CLÁUSULA NONA
As despesas com a realização da III Conferência Estadual de Economia Solidária correrão por
conta de dotação orçamentária da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.
CLÁUSULA DÉCIMA
Fica delegada competência a Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano a adoção de
outras providências necessárias ao cumprimento deste Decreto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Revogam-se as disposições em contrário.

MARIA APARECIDA RAMOS MENESES
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARÁIBA

AVISO DE AUDIENCIA PÚBLICA Nº 001 /2013
A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA - em atendimento à LEI ESTADUAL Nº
8.767 de 15/04/2009, comunica aos usuários e demais interessados, que realizará AUDIENCIA
PÚBLICA, com objetivo de dar conhecimento e fundamentar proposta de reajuste das tarifas dos
serviços públicos do abastecimento de água e esgotamento sanitário nos municípios do ESTADO
DA PARAIBA em que é responsável pela operação dos sistemas, a vigorar a partir de sua aprova-
ção pela Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB.
Local: Auditório da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP.
Endereço: Rua Feliciano Cisne, nº 50 / Bairro de Jaguaribe - João Pessoa - PB
Data e Horário: 01 de Novembro de 2013 - às 15:00 hs.
Os interessados em participar de debate na referida Audiência Publica deverão se inscrever até 48
horas antes do seu início, através de uma das seguintes alternativas:
- Endereço Eletrônico audienciapublica@cagepa.pb.gov.br, informando: nome, telefone de
contacto, nº do RG e empresa/órgão ao qual pertence, se for o caso;
- Telefone (083) 3218-1309 no horário das 8:00 hs às 11:00 hs e das 14:00 hs  às   17:00 hs de
segunda à  sexta –feira.

A DIRETORIA

EDITAL E AVISO

Companhia de Água e
Esgotos do Estado da Paraíba

EDITAL E AVISO

Secretarias de Estado da Administração
/ do Desenvolvimento Humano

LOTERIA DO ESTADO DA PARAÍBA

RELAÇÃO DOS GANHADORES DO SORTEIO 008 PARAIBA LEGAL
O Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba - LOTEP, no uso de suas atribuições, nos
termos dos artigos 25 e 195-III da Constituição Federal, do artigo 26 da Lei Federal n.º 8.212, do
Decreto Lei Federal 6.259/44, dos artigos 32 e 33 do Decreto Lei Federal n° 204/67, da Lei
Estadual n.° 1.192/55, do Decreto Federal n.° 40.549/56, do Decreto Estadual n° 15.826/93, vem
tornar público os nomes dos ganhadores do Paraíba Legal concurso do dia 25/10/2013:
Tipo de Sorteio Prêmio Data do sorteio Data de Referência* Código Sorteado
SEMANAL 1.000,00 25/10/2013 24/10/2013 AA060509
SEMANAL 1.000,00 25/10/2013 24/10/2013 AA063653
SEMANAL 1.000,00 25/10/2013 24/10/2013 AA051069
SEMANAL 1.000,00 25/10/2013 24/10/2013 AA000809
SEMANAL 1.000,00 25/10/2013 24/10/2013 AA022848
*Cupons ativos validados até a data de referência.

ANTONIO FABIO SOARES CARNEIRO
 Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba

Loteria do
Estado da Paraíba

EDITAL E AVISO


